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ALIMENTACAO PAGA EM TICKETS SOFRE A INCIDENCIA DE
CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.

De acordo com o disposto no Parecer PGFN/CRJ/N°® 2117/2011, a reiterada
jurisprudéncia do STJ ¢ no sentido de se reconhecer a ndo incidéncia da
contribuicdo previdenciaria sobre alimentagdo in natura fornecida aos
segurados. A alimentacdo fornecida em tickets ou pecunia, sem a devida
inscricdo no PAT, sofre a incidéncia da contribuicao previdencidria.

PREMIO LIDER DA TURMA. VERBA PAGA EM CARATER
HABITUAL. INCIDENCIA DAS CONTRIBUICOES
PREVIDENCIARIAS.

O prémio Lider da Turma esta condicionado a critérios de ordem pessoal do
trabalhador e s6 deve integrar o saldrio de contribui¢do quando pagas de
forma habitual, com certa frequéncia.

AJUDA DE CUSTO. SALARIO DE CONTRIBUICAO.

Nao integra o salario de contribui¢do a ajuda de custo, em parcela Unica,
recebida exclusivamente em decorréncia de mudanga de local de trabalho do
empregado, na forma do art. 470 da CLT.

PRO-LABORE INDIRETO PAGO AOS SOCIOS. COMPENSACAO.
PER/DCOMP. COMPETENCIA.

Este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais ndo possui competéncia
para apreciar pedido de compensagdo de débito reconhecido com direitos
creditorios eventualmente existentes em favor do contribuinte.

Recurso Voluntario Negado.
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 ALIMENTAÇÃO PAGA EM TICKETS SOFRE A INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
 De acordo com o disposto no Parecer PGFN/CRJ/Nº 2117/2011, a reiterada jurisprudência do STJ é no sentido de se reconhecer a não incidência da contribuição previdenciária sobre alimentação in natura fornecida aos segurados. A alimentação fornecida em tickets ou pecúnia, sem a devida inscrição no PAT, sofre a incidência da contribuição previdenciária.
 PRÊMIO LÍDER DA TURMA. VERBA PAGA EM CARÁTER HABITUAL. INCIDÊNCIA DAS CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS.
 O prêmio Líder da Turma está condicionado a critérios de ordem pessoal do trabalhador e só deve integrar o salário de contribuição quando pagas de forma habitual, com certa frequência.
 AJUDA DE CUSTO. SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO.
 Não integra o salário de contribuição a ajuda de custo, em parcela única, recebida exclusivamente em decorrência de mudança de local de trabalho do empregado, na forma do art. 470 da CLT.
 PRÓ-LABORE INDIRETO PAGO AOS SÓCIOS. COMPENSAÇÃO. PER/DCOMP. COMPETÊNCIA.
 Este Conselho Administrativo de Recursos Fiscais não possui competência para apreciar pedido de compensação de débito reconhecido com direitos creditórios eventualmente existentes em favor do contribuinte.
 Recurso Voluntário Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 ACORDAM os membros do colegiado, por maioria de votos, negar provimento ao recurso. Vencida a conselheira Carolina Wanderley Landim (relatora), que votou por dar provimento parcial para excluir do lançamento as parcelas de Ticket Refeição indicadas no levantamento "AL"- alimentação. Designado para redigir o voto vencedor o conselheiro Kleber Ferreira de Araújo. 
 
 
 Elias Sampaio Freire - Presidente
 
 Carolina Wanderley Landim - Relatora
 
 Kleber Ferreira De Araújo � Redator designado
 
 Participaram do presente julgamento os conselheiros: Elias Sampaio Freire, Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Carolina Wanderley Landim, Igor Araújo Soares, Kleber Ferreira de Araújo e Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira.
 
  Trata-se de Auto de Infração de Obrigação Principal nº 37.291.679-1, do qual a contribuinte foi cientificada em 13/07/2010, lavrado para cobrança das contribuições sociais destinadas à Seguridade Social que deixaram de ser retidas dos segurados empregados pela Recorrente, apuradas de 01/2006 a 12/2006, incidentes sobre:
Pagamento de alimentação e cesta básica aos empregados, consignadas em folha de pagamento, sem a devida inscrição no Programa de Alimentação do Trabalhador- PAT, referentes ao período de 01/2006 a 12/2006;
Cestas Básicas fornecidas aos empregados, sem a devida inscrição no Programa de Alimentação do Trabalhador- PAT, não incluídos em folhas de pagamento, referentes ao período de 01/2006 a 09/2006 e de 11/2006 e 12/2006;
Prêmio líder da turma pago a empregados no período de 08/2006 a 12/2006;
Gratificação de Assiduidade paga a empregados no período de 01/2006 a 07/2006;
Ajuda de Custo paga a empregados no período de 01/2006 a 12/2006;
Pró-labore indireto pago aos sócios no período de 01/2006 a 10/2006 e 12/2006.
Segundo o relatório fiscal (fls. 44/55), a contribuição dos segurados empregados foi apurada aplicando-se a alíquota correspondente à faixa salarial, respeitando-se o limite máximo. O anexo I apresenta os valores da diferença da contribuição do segurado calculada considerando-se as rubricas descritas nos itens acima. Os valores da contribuição do segurado correspondentes às cestas básicas foram calculados aplicando-se a alíquota mínima de 8% (oito por cento) visto que não foram identificados os valores correspondentes a cada segurado beneficiado, anexo II. A alíquota aplicada para apuração das contribuições do segurado contribuinte individual mencionado no item F foi de 11% (onze por cento), anexo III.
Aduziu que estes valores não foram incluídos na Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Informação à Previdência Social- GFIP.
Complementou que a empresa tem como objeto social a prestação de serviços de engenharia civil, elaboração de projetos, acessória, consultoria, fiscalização, gerenciamento e execução de obras por conta própria, por administração ou empreitada, fornecimento e locação de mão de obra e equipamentos.
Para identificar as irregularidades acima apontadas, a Agente Autuante procedeu à análise de Livros Diários, folhas de pagamento, GFIPs, notas fiscais de aquisição de cestas básicas e documentos que respaldaram os registros contabilizados na conta �Outras Despesas�, donde foram extraídas as informações utilizadas na elaboração dos levantamentos �AL�, �CN�, �PR�, �GA�, �AJ� e �PL�, anexos à peça acusatória.  
Depois de relatadas as infrações, a autoridade fiscal elaborou quadros comparativos para determinação da penalidade mais benéfica, do que resultou a aplicação multa de 75% sobre o valor da contribuição apurada.
Finalizou alegando que na presente ação fiscal foram lavrados os seguintes Autos de Infração de obrigações principais:
AI DEBCAD 37.267.368-6- COMPROT 10680-721.857/2010-99- contribuição da empresa, valor de R$ 123.202,88;
AI DEBCAD 37.291.678-3- COMPROT 10680-721.858/2010-33- contribuição dos segurados, apropriação indébita, valor de R$ 14.940,50;
AI DEBCAD 37.291.679-1- COMPROT 10680-721.859/2010-88- contribuição dos segurados referente a fornecimento de cesta básica, alimentação, prêmio líder da turma, gratificação de assiduidade, ajuda de custo e pró-labore indireto, sem ter havido desconto, valor de R$ 26.508,38, de que cuida o presente Recurso;
AI DEBCAD 37.291.680-5- COMPROT 10680-721.860/2010-11- contribuição devida aos �Terceiros�, valor de R$ 20.221,93;
E os Autos de Infração por descumprimento de obrigações acessórias:
AI DEBCAD 37.267.364-3- COMPROT 10680-721.853/2010-19- Código de Fundamentação Legal 30 (deixar a empresa de preparar folha(s) de pagamento das remunerações pagas, devidas ou creditadas aos segurados empregados e das pagas ou devidas aos contribuintes individuais, a seu serviço, de acordo com os padrões e normas estabelecidos pela RFB), valor de R$ 1.431,79;
AI DEBCAD 37.267.366-0- COMPROT 10680-721.855/2010-08- Código de Fundamentação Legal 59 (deixar a empresa de arrecadar, mediante desconto das remunerações, as contribuições dos segurados a seu serviço), valor de R$ 1.431,79;
AI DEBCAD 37.267.365-1- COMPROT 10680-721.854/2010-55- Código de Fundamentação Legal 34 (deixar a empresa de lançar mensalmente em títulos próprios de sua contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de todas as contribuições, o montante das quantias descontadas, as contribuições da empresa e os totais recolhidos), valor de R$ 14.317,78;
AI DEBCAD 37.267.363-5- COMPROT 10680-721.8524/2010-66- Código de Fundamentação Legal 78 (apresentar GFIP com omissões nos dados relacionados aos fatos geradores), valor de R$ 6.500,00;
AI DEBCAD 37.267.367-8- COMPROT 10680-721.856/2010-44- Código de Fundamentação Legal 38 (deixar de exibir qualquer documento ou livro relacionados com as contribuições previstas na Lei nº 8.212 de 24/07/1991, ou apresentar documento ou livro que não atenda as formalidades legais exigidas), valor R$ 14.317,78.
Em13/07/2010, o Recorrente tomou ciência do lançamento contra si realizado (fl.3) e, em seguida, apresentou impugnação (fls. 114/126) alegando, em síntese:
A nulidade do Auto de Infração, em virtude de não terem sido apreciadas, pela autoridade lançadora, as Convenções Coletivas de Trabalho que justificariam a não tributação sobre as parcelas em debate;
Que os valores pagos a título de ajuda a alimentação ao trabalhador possuem natureza indenizatória em virtude de expressa previsão em convenção ou acordo coletivo de trabalho;
Que a parcela paga a título de gratificação de assiduidade não se caracteriza como remuneração, portanto não sujeita aos encargos previdenciários;
Que o pagamento a título de premio liderança foi pago em obediência ao que determina as Convenções Coletivas de Trabalho;
Que a multa aplicada se apresenta confiscatória, motivo pelo qual se impõe a respectiva redução;
Que, conforme se verifica dos PER/DCOMP bem como das notas fiscais e planilha de retenções/compensações juntadas, há um considerável crédito com a Previdência Social, que nos termos da legislação vigente pode ser utilizado para compensação de valores devidos. Sendo assim, se após o julgamento da demanda, restar apurado algum crédito em desfavor da impugnante, o mesmo deverá ser compensado do referido montante.
Instada a manifestar-se acerca da matéria, a Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Belo Horizonte (fls. 275/278), em vistas das alegações e documentos trazidos pelo contribuinte, determinou o encaminhamento dos autos a DRF de origem para realização de diligência. 
Na oportunidade, a fiscalização aduziu às fls.281/283 que:
Os valores e respectivos fatos geradores foram lançados no Auto de Infração em tela em decorrência da sua não inclusão em GFIP, o que implicou na falta de recolhimento em GPS nas competências em que ocorreram, como mencionado ao longo do Relatório Fiscal do Auto de Infração;
Com o início da fiscalização, que se deu com o recebimento do Termo de Início de Procedimento Fiscal em 29/01/2010, o sujeito passivo perdeu a espontaneidade de elaborar ou retificar as GFIP para serem aceitas pela fiscalização;
A empresa efetuou compensações de valores retidos em Notas fiscais de Serviços por ela emitidas conforme se verifica na planilha �Compensações de Retenção�, cujos dados foram extraídos de GFIP entregues antes do início da fiscalização;
Sendo assim, os saldos de valores retidos por contratantes de serviços em notas fiscais, faturas ou recibos poderiam ter sido aproveitados caso aqueles fatos geradores objeto da autuação também tivessem sido oferecidos à tributação mediante a sua inclusão na base de cálculo de contribuições previdenciárias da GFIP antes do início do procedimento fiscal;
Nesta hipótese, os valores de retenção sofridos pelo contribuinte deveriam ser lançados ou informados no campo próprio (Compensação) da GFIP que seriam automaticamente aproveitados para abater o valor devido à Previdência Social, gerando um decréscimo no saldo ou mesmo sua extinção.
O aproveitamento de valores de retenção não compensados para abater fatos geradores não declarados em GFIP é inadmissível dentro dos procedimentos fiscais de uma forma geral, sob pena de se perder o controle de valores retidos e não declarados posto que, continuariam passíveis de compensação ou pedido de restituição;
Por fim, aduziu que não merece prosperar a alegação que as Convenções Coletivas de Trabalho sustentavam a não tributação sobre parcelas salarias, pois a composição do salário de contribuição se baseia em previsões legais. Ademais, anexou planilha intitulada �Guias da Previdência Social�, contendo todos os recolhimentos em nome do contribuinte identificados nos sistemas informatizados da Receita Federal do Brasil.
Em seguida, a Recorrente manifestou-se às fls. 293/298, requerendo a reconsideração das conclusões da diligência, que manteve o entendimento que as parcelas de auxilio alimentação, prêmio líder e ajuda de custo integram o salário de contribuição.
Ademais, quanto ao pró-labore indireto, a Recorrente reconheceu que deixou de tributar alguns valores claramente tributáveis, que deverão ser pagos ou compensados com os créditos existentes em seu favor.
Instada a manifestar-se, a Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Belo Horizonte julgou procedente em parte a autuação,apenas para excluir da cobrança os valores lançados com o código de levantamento �CN�- Cestas Básicas fornecidas aos empregados in natura, nos termos do acórdão abaixo ementado:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Período de apuração: 01/01/2007 A 31/12/2007
CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS.
A empresa é obrigada a arrecadar as contribuições dos segurados contribuintes individuais e dos segurados empregados a seu serviço e recolher o produto arrecado juntamente com as contribuições previdenciárias a seu cargo.
SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO.
Entende-se por salário de contribuição a remuneração auferida, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer título, inclusive os ganhos habituais sob forma de utilidades.
ALIMENTAÇÃO IN NATURA.
Não há incidência de contribuição previdenciária sobre despesas com alimentação in natura em favor dos empregados tendo em vista o PARECER PGFN/CRJ/Nº 2117 de 10/11/2011, aprovado pelo Ministro da Fazenda e o Ato Declaratório PGFN nº 3 de 20/12/2011.
INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE.
É vedado ao fisco afastar a aplicação de lei, decreto ou ao normativo por inconstitucionalidade ou ilegalidade.
Lançamento procedente em parte.
Devidamente intimada em 22/03/2013 (conforme AR de fl.377), a Recorrente interpôs recurso voluntário em 22/04/2013(fls.380/395), rebatendo a decisão proferida pela DRJ com base nos seguintes argumentos:
Que o código de Lançamento �CN� que corresponde ao evento Cesta Básica in natura e �AL� Alimentação, possuem a mesma natureza jurídica, razão pela qual esse último também merece ser excluído do referido Auto de Infração, pelos mesmos fundamentos que motivaram o afastamento da cobrança sobre as quantias despendidas pela empresa para fornecimento in natura dos alimentos;
Que a ajuda de custo e o prêmio líder de turma possuem natureza jurídica indenizatória, não podendo ser considerado como salário em sentido estrito;
Reconhece que não foram tributados alguns valores enquadrados como remuneração indireta dos sócios, devendo ser considerados créditos da Fazenda e pagos ou compensados com os créditos existentes em seu favor;
É o relatório.

 Conselheira Carolina Wanderley Landim, Relatora.
Recurso voluntário tempestivo. Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso interposto.
Inicialmente, deve-se destacar que não será objeto de análise no presente voto a procedência ou não da autuação quanto às importâncias compreendidas nos levantamentos �CN�, �PL� e �GA�. 
Isso porque, no que tange aos custos incorridos no fornecimento de cestas básicas in natura pela Recorrente - Levantamento �CN�, a DRJ já afastou o lançamento sobre tais importâncias e o montante reduzido pelo órgão julgador a quo não enseja a interposição de recurso de ofício.
De outro lado, a discussão inicialmente instaurada pela empresa autuada em sede de impugnação foi renunciada no que tange à exigência da contribuição e adicional incidente sobre os valores considerados pela Fiscalização como pró-labore indireto dos sócios � Levantamento �PL�; além de não ter sido combatida nas razões do Recurso Voluntário as acusações fiscais atinentes à Gratificação de Assiduidade � Levantamento �GA�.   
Por fim, a Recorrente deixou de discutir a tese relativa à confiscatoriedade da multa imposta, bem como a alegação sobre as retenções na fonte realizadas pelas suas contratantes de serviço. 
Com efeito, foram devolvidas à apreciação da instância recursal apenas as matérias relacionadas com a incidência da contribuição sobre os pagamentos realizados a título de (i) auxílio alimentação pagos em pecúnia; (ii) Ajuda de Custo; e (iii) Prêmio Líder; (iv) além do pedido de compensação do débito remanescente após o julgamento com créditos objeto de PER/DCOMPs deferidos em seu favor. 
Delimitado o objeto do recurso, passo à análise das alegações da Recorrente. 
Conforme acima pontuado, aduziu inicialmente a recorrente em suas razões recursais que o Código de Lançamento �CN� e �AL� possuem a mesma natureza jurídica, razão pela qual os valores gastos com Alimentação pagos em pecúnia também devem ser excluídos da base de cálculo das contribuições previdenciárias.
Isto porque, a decisão de primeira instância, considerando o disposto no parecer PGFN/CRJ/ nº 2117/2011, no Ato Declaratório PGFN nº 3 de 20/12/2011 e o que determina a Lei Complementar nº 73/1993, art. 42, concluiu que não mais caberia o lançamento de contribuições incidentes sobre os valores despendidos com o fornecimento de cestas básicas (alimentação in natura). 
Partindo de tal orientação, o Colegiado a quo excluiu do lançamento todas as contribuições identificadas com o código de levantamento �CN�, deixando de excluir os valores pagos, em pecúnia, aos empregados a título de alimentação, por inexistir dispositivo normativo que o autorize.
O art. 28, § 9º, da Lei 8.212/91 determina expressamente quais os valores que podem ser excluídos da base de cálculo do salário contribuição. Dentre tais valores, consta aquele referente às despesas com a alimentação dos empregados, que pode ser excluído desde que a alimentação seja fornecida (i)in natura e (ii) de acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social.
§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente: 
c) a parcela "in natura" recebida de acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos termos da Lei nº 6.321, de 14 de abril de 1976;
Exigia-se, portanto, a presença destes dois requisitos para que o valor pago a título de auxílio-alimentação fosse excluído da base de cálculo das contribuições previdenciárias.
A Procuradoria Geral da Fazenda Nacional proferiu o Ato Declaratório nº 03/2011, nos termos do inciso II do art. 19 da Lei nº 10.522/2002, por meio do qual aprovou o Parecer nº 2117/2011. Vejamos o que diz o referido Ato Declaratório.
A PROCURADORA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso da competência legal que lhe foi conferida, nos termos do inciso II do art. 19 da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, e do art. 5º do Decreto nº 2.346, de 10 de outubro de 1997, tendo em vista a aprovação do Parecer PGFN/CRJ/Nº 2117 /2011, desta Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, pelo Senhor Ministro de Estado da Fazenda, conforme despacho publicado no DOU de 24.11.2011, DECLARA que fica autorizada a dispensa de apresentação de contestação e de interposição de recursos, bem como a desistência dos já interpostos, desde que inexista outro fundamento relevante: 
�nas ações judiciais que visem obter a declaração de que sobre o pagamento in natura do auxílio-alimentação não há incidência de contribuição previdenciária�.
JURISPRUDÊNCIA: Resp nº 1.119.787-SP (DJe 13/05/2010), Resp nº 922.781/RS (DJe 18/11/2008), EREsp nº 476.194/PR (DJ 01.08.2005), Resp nº 719.714/PR (DJ 24/04/2006), Resp nº 333.001/RS (DJ 17/11/2008), Resp nº 977.238/RS (DJ 29/11/2007).
Segundo o Parecer nº 2117/2011, aprovado através do Ato supratranscrito, verifica-se não deve ser constituído crédito tributário com fundamento em auxílio-alimentação fornecido in natura, ainda que a empresa não tenha inscrição no PAT, bem como devem ser revistos, de ofício, os lançamentos já efetuados com base neste fundamento. 
Resta consignado também nesse parecer, baseado na jurisprudência pacífica do STJ, que o auxílio-alimentação somente assume feição salarial e, portanto, integra a base de cálculo da contribuição previdenciária, quando �for pago em espécie ou creditado em conta-corrente, em caráter habitual�. 
Como se sabe, a observância aos atos declaratórios, proferidos pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, nos moldes dos artigos 18 e 19 da Lei nº 10.522/2002, é obrigatório por parte deste Conselho, nos termos do art. 62, inciso II, alínea a, do Regimento Interno, aprovado pela Portaria nº 256, de 22 de junho de 2009. 
Em seguida, a Instrução Normativa RFB nº 1.453, de 24 de fevereiro de 2014, confirmou o entendimento já consolidado através do Parecer nº 2114/2011 para excluir a obrigatoriedade de inscrição no PAT, mantendo somente a necessidade da alimentação ser paga in natura. Vejamos:
Art. 58. Não integram a base de cálculo para fins de incidência de contribuições:
III - a parcela in natura do auxílio alimentação; (Redação dada pela Instrução Normativa RFB nº 1.453, de 24 de fevereiro de 2014).
De acordo com o relatório fiscal, foi constatado no exame da folha de pagamento e da escrituração contábil que os valores referentes às refeições e cesta básica para alguns empregados foram pagos em pecúnia.
A partir da análise do Anexo IV do Relatório Fiscal (fls. 81/107), verifica-se que foram pagos em dinheiro valores referentes a cestas básicas, ticket refeição e lanche para alguns funcionários. 
Interpretando-se apressadamente o entendimento normativo em destaque, poder-se-ia concluir pela incidência da exação sobre tais rubricas. Contudo, não se pode ignorar o fato de que o auxílio-alimentação fornecido pela Recorrente por meio de ticket refeição equipara-se ao benefício in natura, como bem exposto no ACÓRDÃO nº 2803-01.654, proferido pela 3ª Turma Especial da 2ª Seção deste Conselho, que reconheceu a improcedência do lançamento em caso de pagamento através de cartão magnético de alimentação. Vejamos:
Os referidos cartões são utilizados para a compra de alimentação, aceitos exclusivamente em estabelecimentos comerciais que revendem tais produtos, como supermercados e armazéns. O fornecimento de tal instrumento facilita a logística empresarial, evitando-se o manuseio de cestas básicas, além de dar maior liberdade de escolha ao empregado, que pode adquirir o alimento de sua escolha na qualidade que desejar. Sendo oferecido um ou outro � cesta básica ou cartão alimentação � o fim almejado será o mesmo, prover o empregado de víveres, não havendo que haver discriminação somente pela forma de seu fornecimento.
Partindo da tal premissa, entendo que o auxílio alimentação fornecido através de ticket alimentação deve ser equiparado à alimentação in natura e excluído, portanto, do salário contribuição, já que seu uso é restrito para aquisição de alimentos, aceitos exclusivamente por estabelecimento que os comercializam.
Nesse mesmo sentido também decidiu o acórdão abaixo transcrito:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÕES SOCIAIS PREVIDENCIÁRIAS
Data do fato gerador: 01/01/1999 a 31/12/2004
PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO AO TRABALHADOR
Ainda que tenha ausência de inscrição no PAT não gera salário de contribuição à Previdência Social, quando do pagamento de cesta básica aos funcionários.
Segundo jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ), onde não considera como parte do salário o pagamento �in natura� de auxílio-alimentação- quando a refeição é fornecida pela empresa. E, portanto, não incide salário de contribuição.
O entendimento é valido e independemente de o empregador estar inscrito no Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT) ou não.
No caso em tela, ao invés de se registrar no PAT, a Recorrente deu cesta básica ou ticket restaurante aos seus empregados, fato que por si só não gera a incidência da contribuição social previdenciária.
[...]
(Processo nº 15586.001026/2007­93, Acórdão nº 2301­003.889 � 3ª Câmara / 1ª Turma Ordinária, Sessão de 23 de janeiro de 2014, Relator Wilson Antonio de Souza Corrêa)
Já em relação às cestas básicas e lanches pagos em pecúnia, especificados no Anexo IV do Relatório Fiscal, entendo que não devem ser excluídos da base de cálculo das contribuições previdenciárias.
Isto porque, a legislação foi clara ao estabelecer a necessidade da alimentação ser concedida in natura e, a despeito de ter especificado no anexo IV que tais valores foram pagos para compra de cesta básica e lanche, não há como garantir que o empregado realmente utilizou tais valores para o fim proposto.
O pagamento em pecúnia para a finalidade alimentícia pode ser usado para fim distinto da alimentação pelo empregado, de modo que o empregador não pode ser desonerado de recolher a referida contribuição previdenciária sobre tal valor, vez que não utilizou a forma autorizada pela legislação previdenciária.
Sendo assim, quanto aos benefícios alimentícios, reconheço que apenas os valores de ticket refeição devem ser excluídos do salário de contribuição para fins de incidência de contribuição previdenciária correspondente à parte dos segurados, razão pela qual deve ser excluída tal parcela do código de levantamento �AL�- Alimentação.
Em seguida, aduziu o recorrente que o Prêmio Líder e a Ajuda de Custo possuem natureza jurídica indenizatória, não podendo ser considerado como salário em sentido estrito.
Conforme consta no Relatório Fiscal, foi verificado na folha de pagamento da empresa o pagamento da rubrica Premio Líder da Turma que, por ser fatorde ordem pessoal do trabalhador, integra o salário de contribuição, conforme determina o art. 28, I da Lei 8.212/91.
O prêmio Líder da Turma está condicionado a critérios de ordem pessoal do trabalhador, porém, a parcela só deve integrar o salário de contribuição quando paga de forma habitual, com certa frequência. 
O prêmio Líder da Turma encontra-se previsto na Convenção Coletiva de Trabalho às fls. 191, na cláusula terceira, parágrafo primeiro, com a seguinte redação: 
O prêmio para a varredeira que atuar como Líder de Turma será integralmente reajustado em 6,0% (seis por cento) passando a R$ 63,50 (sessenta e três reais e cinquenta centavos) desvinculado da remuneração.
Ocorre que o fato do prêmio liderança ser pago às líderes de turma de serviços de limpeza, por regra pactuada em instrumento de negociação coletiva, por si só não retira a natureza de parcela integrante do salário de contribuição, devendo ser analisada a habitualidade do seu pagamento diante do caso concreto.
Sendo assim, a partir da análise do Anexo IV, verifica-se que o Prêmio Líder da Turmafoi pago aos mesmos empregados(José Romildo Alves Martins, Nardelio Moreira de Oliveira e Rafael Silva Ferreira), no período de 08/2006 a 12/2006, de modo que devido à habitualidade do pagamento da referida parcela, tais valores devem integrar o salário de contribuição.
Em relação à Ajuda de Custo, aduziu a fiscalização que a empresa remunerou diversos empregados em vários meses, contrariando o quanto previsto no art. 29, §9º �g� da Lei 8.212/91.
A ajuda de custo, em parcela única, recebida, exclusivamente, em decorrência de mudança de local de trabalho do empregado, não será considerada integrante da base de tributação previdenciária.
Se, porém, o montante for dividido em dois ou mais meses, ou, ainda, se esta vantagem for utilizada para outra finalidade que não a mudança de local de trabalho, ela integrará o salário de contribuição.
No caso em tela, a Recorrente não só deixou de justificar o pagamento da ajuda de custo no fato de ter havido a mudança de local de trabalho dos seus empregados, como também realizou tais pagamentos aos mesmos funcionários em diversas competências sucessivas, o que atesta a sua habitualidade, razão pela qual devem ser mantidos tais valores na base de cálculo das contribuições previdenciárias.
Ressalte-se que, como bem pontuado no provimento recorrido, os acordos e convenções coletivas não podem sobrepor-se às Leis, diante do que o simples fato de suas cláusulas terem atribuído às vantagens em apreço uma natureza não remuneratória não tem o condão de afastar a incidência das contribuições previdenciárias.  
Por fim, aduz a Recorrente que apresentou vários PER/DCOMPs pendentes análise no âmbito da Receita Federal, requerendo utilizá-los para dar quitação aos débitos por ela reconhecidos.
De início, mostra-se necessário esclarecer à Recorrente que o regime de compensação das contribuições previdenciárias não segue a disciplina prevista no art. 74 da Lei n. 9.430/96, não sendo autorizada sua compensação com quaisquer tributos administrados pela SRFB, apesar da unificação do órgão, mas apenas com a própria contribuição. 
De outro giro, como bem ressaltado pela decisão de primeira instancia, também não cabe a este Conselho deferir o procedimento sugerido pela Recorrente, por ausência de norma que o autorize. Ou seja, falece ao órgão julgador a competência para promover o encontro de contas entre os débitos reconhecidos pela Recorrente e os créditos que entende fazer jus, objeto de PER/DCOMP. 
É o que dispõe o art. 69 da IN n. 1300/2012, que atualmente disciplina a matéria:
Art. 69. A decisão sobre o pedido de restituição de crédito relativo a tributo administrado pela RFB, o pedido de ressarcimento de créditos da Contribuição para o PIS/Pasep, da Cofins, relativo ao Reintegra e o pedido de reembolso, caberá ao titular da Delegacia da Receita Federal do Brasil (DRF), da Delegacia Especial da Receita Federal do Brasil de Administração Tributária (Derat), da Delegacia Especial da Receita Federal do Brasil de Maiores Contribuintes no Rio de Janeiro (Demac/RJ) ou da Delegacia Especial da Receita Federal do Brasil de Instituições Financeiras (Deinf) que, à data do reconhecimento do direito creditório, tenha jurisdição sobre o domicílio tributário do sujeito passivo, ressalvado o disposto nos arts. 70 e 72. 
Parágrafo único. A restituição, o reembolso ou o ressarcimento dos créditos a que se refere o caput , bem como a compensação de ofício desses créditos com os débitos do sujeito passivo para com a Fazenda Nacional, caberão à DRF, à Derat, à Demac/RJ ou à Deinf que, à data da restituição, do reembolso, do ressarcimento ou da compensação, tenha jurisdição sobre o domicílio tributário do sujeito passivo. 
Face ao exposto, CONHEÇO do recurso voluntário, dando-lhe PROVIMENTO PARCIAL apenas para excluir o Ticket Refeição do Código de Levantamento �AL�- alimentação, mantendo-se, no resto, a decisão recorrida.
É como voto.

Carolina Wanderley Landim.

 Conselheiro Kleber Ferreira de Araújo � Redator designado
Ouso discordar da Ilustre Relatora quanto ao seu entendimento acerca da incidência de contribuições sobres os valores correspondentes ao fornecimento de tickets alimentação pela autuada.
Para a Relatora o fornecimento dos vales equivaleria à prestação in natura, atraindo assim a aplicação do Ato Declaratório PGFN n.º 03 (DOU 24/11/2011), o qual afasta a incidência de contribuições sobre a alimentação fornecida in natura, independentemente da comprovação da inscrição da empresa no Programa de Alimentação do Trabalhador � PAT.
Verifiquemos, inicialmente, se é aplicável à verba sob comento o citado Ato Declaratório, que autoriza a dispensa de apresentação de contestação e interposição de recurso e desistência dos já interpostos:
�nas ações judiciais que visem obter a declaração de que sobre o pagamento in natura do auxílio-alimentação não há incidência de contribuição previdenciária�
JURISPRUDÊNCIA: Resp nº 1.119.787-SP (DJe 13/05/2010), Resp nº 922.781/RS (DJe 18/11/2008), EREsp nº 476.194/PR (DJ 01.08.2005), Resp nº 719.714/PR (DJ 24/04/2006), Resp nº 333.001/RS (DJ 17/11/2008), Resp nº 977.238/RS (DJ 29/11/2007).
O texto do Ato Declaratório, não há dúvida, refere-se apenas aos casos de fornecimento in natura. Por isso, devemos investigar se o pagamento efetuado na sistemática acima relatada poderia ser considerado prestação in natura.
Verifiquemos a jurisprudência em que se baseou a PGFN para exarar o Ato Declaratório em questão:
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO. INOCORRÊNCIA. PROGRAMA DE ALIMENTAÇÃO DO TRABALHADOR - PAT . AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO PAGO EM ESPÉCIE AOS EMPREGADOS. OBRIGATORIEDADE DE RECOLHIMENTO DO FGTS. LEI Nº 6.321/76. LIMITAÇÃO. PORTARIA Nº 326/77. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA HIERARQUIA DAS LEIS. CRÉDITO TRIBUTÁRIO. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS MORATÓRIOS PELA TR/TRD. APLICABILIDADE.(...)3. O STJ, em inúmeros julgados, assentou o entendimento de que o pagamento in natura do auxílio-alimentação não tem natureza salarial e, como tal, não integra a base de cálculo da contribuição previdenciária. Pela mesma razão, não integra a base de cálculo das contribuições para o FGTS, igualmente assentado no conceito de "remuneração" (Lei 8.036/90, art. 15). O auxílio alimentação pago em espécie e com habitualidade integra o salário e como tal sofre a incidência da contribuição previdenciária. Precedentes do STJ (REsp 674.999/CE, Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ de 30.05.2005; REsp 611.406/CE, Rel. Min. Franciulli Netto, 2ª Turma, DJ de 02.05.2005;EREsp 603.509/CE, Rel. Min. Castro Meira, 1ª Seção, DJ de 08.11.2004; REsp 643.820/CE, Rel. Min. José Delgado, 1ª Turma, DJ de 18.10.2004; REsp 510.070/DF, Rel. Min. Luiz Fux, 1ª Turma, DJ de 31.05.2004). Por tal razão, o auxílio alimentação pago em espécie com habitualidade também sofrerá a incidência do FGTS.4. "O pagamento in natura do auxílio-alimentação, vale dizer, quando a própria alimentação é fornecida pela empresa, não sofre a incidência da contribuição previdenciária, por não possuir natureza salarial, esteja o empregador inscrito ou não no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT" (EREsp 603.509/CE, Rel. Min. Castro Meira, 1ª Seção, DJ de 08.11.2004).(...)Ex positis, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso Especial.Publique-se. Intimações necessárias.Brasília (DF), 07 de maio de 2010.(REsp nº 1.119.787-SP, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 13/05/2010).
***
EMENTA: TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO FISCAL. REFEIÇÃO REALIZADA NAS DEPENDÊNCIAS DA EMPRESA. NÃO-INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. PRECEDENTES. DÉBITOS PARA COM A SEGURIDADE SOCIAL. PRESUNÇÃO DE CERTEZA E LIQUIDEZ DA CERTIDÃO DA DÍVIDA ATIVA. PRECEDENTES.1. Recurso especial interposto pelo INSS contra acórdão proferido pelo TRF da 4ª Região segundo o qual: a) o simples inadimplemento da obrigação tributária não constitui infração à lei capaz de ensejar a responsabilidade solidária dos sócios; b) o auxílio-alimentação fornecido pela empresa não sofre a incidência de contribuição previdenciária, esteja o empregador inscrito ou não no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT. Em seu apelo, o INSS aponta negativa de vigência dos artigos 135 e 202, do CTN, 2º, § 5º, I e IV, 3º da Lei 6.830/80, 28, § 9º, da Lei n. 8.212/91 e divergência jurisprudencial. Sustenta, em síntese, que: a) a) o ônus da prova acerca da não-ocorrência da responsabilidade tributária será do sócio-executado, tendo em vista a presunção de legitimidade e certeza da certidão da dívida ativa; b) é pacífico o entendimento no STJ de que o auxílio-alimentação, caso seja pago em espécie e sem inscrição da empresa no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT, é salário e sofre a incidência de contribuição previdenciária.2. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça pacificou o entendimento no sentido de que o pagamento in natura do auxílio-alimentação, isto é, quando a própria alimentação é fornecida pela empresa, não sofre a incidência da contribuição previdenciária, por não constituir natureza salarial, esteja o empregador inscrito ou não no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT. Com tal atitude, a empresa planeja, apenas, proporcionar o aumento da produtividade e eficiência funcionais. Precedentes. EREsp 603.509/CE, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 08/11/2004, REsp 719.714/PR, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 24/04/2006. (grifou-se)(...)5. Recurso especial parcialmente provido.(STJ, REsp 977.238/RS, 1ª Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ 29/11/2007).
***
DECISÃO(...)É pacífica neste Superior Tribunal de Justiça a orientação no sentido de que o pagamento in natura do auxílio-alimentação, isto é, quando a própria alimentação é fornecida pela empresa, não sofre a incidência da contribuição previdenciária por não possuir natureza salarial, esteja o empregador inscrito ou não no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT.(STJ, REsp 333.001/RS, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJ 17/11/2008)
***
TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO.1. O pagamento in natura do auxílio-alimentação, vale dizer, quando a própria alimentação é fornecida pela empresa, não sofre a incidência da contribuição previdenciária, por não possuir natureza salarial, esteja o empregador inscrito ou não no Programa de Alimentação do Trabalhador - PAT ou decorra o pagamento de acordo ou convenção coletiva de trabalho.2. Ao revés, quando o auxílio alimentação é pago em dinheiro ou seu valor creditado em conta-corrente, em caráter habitual e remuneratório, integra a base de cálculo da contribuição previdenciária.3. Precedentes da Seção.4. Embargos de divergência providos. (grifou-se)(EREsp 476.194/PR, 1ª Seção, Rel. Min. Castro Meira, DJ 01.08.2005).
Percebe-se que os quatro julgados acima manifestam claramente o entendimento de que somente se considera o fornecimento in natura quando a alimentação é fornecida diretamente pelo próprio empregador, o que nos leva a concluir que o fornecimento de cartões ou tickets para aquisição de produtos em estabelecimentos comerciais não representa fornecimento in natura.
Conclui-se, portanto, que o Ato Declaratório mencionado não se aplica ao caso em tela.
Observe-se que a motivação da Relatora para excluir da apuração a verba paga a título de alimentação foi exatamente a aplicação do Ato Declaratório da PGFN acima referido.
Entendo, assim, que não tendo a empresa comprovado a sua adesão ao PAT, é cabível a incidência de contribuições sobre essa parcela, posto que disponibilizada em desacordo com a Lei n. 8.212/1991, conforme se verifica do dispositivo:
§ 9º Não integram o salário-de-contribuição para os fins desta Lei, exclusivamente:
(...)
c) a parcela "in natura" recebida de acordo com os programas de alimentação aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdência Social, nos termos da Lei n°6.321, de 14 de abril de 1976;
(...)
Observe-se do dispositivo transcrito que a previsão de isenção de contribuição sobre a alimentação fornecida aos empregados condiciona a desoneração a dois requisitos: que a alimentação seja fornecida �in natura� e que a sua disponibilização esteja em conformidade com as normas do PAT.
Assim, não tendo a recorrente fornecido a alimentação in natura, além de não comprovar a adesão ao PAT no período do AI, devem incidir contribuições sobre o �Auxílio Alimentação�.
Voto, assim, no sentido de que seja mantida a tributação sobre a verba sob comento. 

Kleber Ferreira de Araújo.
 



Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

ACORDAM o0s membros do colegiado, por maioria de votos, negar
provimento ao recurso. Vencida a conselheira Carolina Wanderley Landim (relatora), que
votou por dar provimento parcial para excluir do lancamento as parcelas de Ticket Refeicao
indicadas no levantamento "AL"- alimenta¢do. Designado para redigir o voto vencedor o
conselheiro Kleber Ferrcira de Aragjo.

Elias Sampaio Freire - Presidente

Carolina Wanderley Landim - Relatora

Kleber Ferreira De Araujo — Redator designado

Participaram do presente julgamento os conselheiros: Elias Sampaio Freire,
Elaine Cristina Monteiro e Silva Vieira, Carolina Wanderley Landim, Igor Araujo Soares,
Kleber Ferreira de Aratijo e Rycardo Henrique Magalhdes de Oliveira.
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Relatorio

Trata-se de Auto de Infracdo de Obrigacao Principal n° 37.291.679-1, do
qual a contribuinte foi cientificada em 13/07/2010, lavrado para cobranca das contribuicdes
sociais destinadas a Seguridade Social que deixaram de ser retidas dos segurados empregados
pela Kecorrente, apuradas de 01/2006 a 12/2006, incidentes sobre:

¢ Pagamento de alimentacdo e cesta basica aos empregados, consignadas em folha de
pagamento, sem a devida inscri¢do no Programa de Alimentagdo do Trabalhador- PAT,
referentes ao periodo de 01/2006 a 12/2006;

o Cestas Basicas fornecidas aos empregados, sem a devida inscricdo no Programa de
Alimentacao do Trabalhador- PAT, ndo incluidos em folhas de pagamento, referentes ao
periodo de 01/2006 a 09/2006 e de 11/2006 e 12/2006;

e Prémio lider da turma pago a empregados no periodo de 08/2006 a 12/2006;

e (ratificacao de Assiduidade paga a empregados no periodo de 01/2006 a 07/2006;
e Ajuda de Custo paga a empregados no periodo de 01/2006 a 12/2006;

e Pro-labore indireto pago aos socios no periodo de 01/2006 a 10/2006 e 12/2006.

Segundo o relatorio fiscal (fls. 44/55), a contribuicdo dos segurados
empregados foi apurada aplicando-se a aliquota correspondente & faixa salarial, respeitando-se
o limite maximo. O anexo I apresenta os valores da diferenca da contribuicdo do segurado
calculada considerando-se as rubricas descritas nos itens acima. Os valores da contribui¢dao do
segurado correspondentes as cestas basicas foram calculados aplicando-se a aliquota minima
de 8% (oito por cento) visto que ndo foram identificados os valores correspondentes a cada
segurado beneficiado, anexo II. A aliquota aplicada para apuracdo das contribui¢des do
segurado contribuinte individual mencionado no item F foi de 11% (onze por cento), anexo III.

Aduziu que estes valores nao foram incluidos na Guia de Recolhimento do
Fundo de Garantia do Tempo de Servigo e Informagao a Previdéncia Social- GFIP.

Complementou que a empresa tem como objeto social a prestagao de servigos
de engenharia civil, elaboragdo de projetos, acessoria, consultoria, fiscalizacdo, gerenciamento
e execucdo de obras por conta propria, por administragdo ou empreitada, fornecimento e
locag@o de mao de obra e equipamentos.

Para identificar as irregularidades acima apontadas, a Agente Autuante
procedeu a analise de Livros Didrios, folhas de pagamento, GFIPs, notas fiscais de aquisi¢do
de cestas basicas e documentos que respaldaram os registros contabilizados na conta “Outras
Despesas”, donde foram extraidas as informagdes utilizadas na elaboracdo dos levantamentos
“AL”, “CN”, “PR”, “GA”, “AJ” e “PL”, anexos a peca acusatoria.



Depois de relatadas as infra¢des, a autoridade fiscal elaborou quadros

comparativos para determinacdo da penalidade mais benéfica, do que resultou a aplicagao
multa de 75% sobre o valor da contribui¢do apurada.

Finalizou alegando que na presente agao fiscal foram lavrados os seguintes

Autos de Infragdo de obrigagdes principais:

Al DEBCAD 37.207.268-6- COMPROT 10680-721.857/2010-99- contribui¢do da
empresa, valor de R$ 123.202,88;

Al DEBCAD 37.291.678-3- COMPROT 10680-721.858/2010-33- contribuigdo dos
segurados, apropriacao indébita, valor de R$ 14.940,50;

Al DEBCAD 37.291.679-1- COMPROT 10680-721.859/2010-88- contribui¢ao dos
segurados referente a fornecimento de cesta basica, alimentacdo, prémio lider da turma,
gratificacao de assiduidade, ajuda de custo e pro-labore indireto, sem ter havido desconto,
valor de R$ 26.508,38, de que cuida o presente Recurso;

Al DEBCAD 37.291.680-5- COMPROT 10680-721.860/2010-11- contribui¢ao devida aos
“Terceiros”, valor de R$ 20.221,93;

E os Autos de Infragdo por descumprimento de obrigagdes acessorias:

Al DEBCAD 37.267.364-3- COMPROT 10680-721.853/2010-19- Coédigo de
Fundamentacdo Legal 30 (deixar a empresa de preparar folha(s) de pagamento das
remuneragdes pagas, devidas ou creditadas aos segurados empregados e das pagas ou
devidas aos contribuintes individuais, a seu servico, de acordo com os padrdes € normas
estabelecidos pela RFB), valor de R$ 1.431,79;

Al DEBCAD 37.267.366-0- COMPROT 10680-721.855/2010-08- Coédigo de
Fundamentacdo Legal 59 (deixar a empresa de arrecadar, mediante desconto das
remuneragoes, as contribuigdes dos segurados a seu servigo), valor de RS 1.431,79;

Al DEBCAD 37.267.365-1- COMPROT 10680-721.854/2010-55- Coédigo de
Fundamentacdo Legal 34 (deixar a empresa de lancar mensalmente em titulos proprios de
sua contabilidade, de forma discriminada, os fatos geradores de todas as contribui¢des, o

montante das quantias descontadas, as contribuigdes da empresa e os totais recolhidos),
valor de RS 14.317,78;

Al DEBCAD 37.267.363-5- COMPROT 10680-721.8524/2010-66- Coddigo de
Fundamentacao Legal 78 (apresentar GFIP com omissdes nos dados relacionados aos fatos
geradores), valor de R$ 6.500,00;

Al DEBCAD 37.267.367-8- COMPROT 10680-721.856/2010-44- Codigo de
Fundamentacdo Legal 38 (deixar de exibir qualquer documento ou livro relacionados com
as contribui¢des previstas na Lei n® 8.212 de 24/07/1991, ou apresentar documento ou livro
que nao atenda as formalidades legais exigidas), valor R§ 14.317,78.

Em13/07/2010, o Recorrente tomou ciéncia do langcamento contra si realizado

(fl.3) e, em seguida, apresentou impugnacao (fls. 114/126) alegando, em sintese:
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e A nulidade do Auto de Infragdo, em virtude de ndo terem sido apreciadas, pela autoridade
langadora, as Convengdes Coletivas de Trabalho que justificariam a ndo tributa¢do sobre as
parcelas em debate;

e Que os valores pagos a titulo de ajuda a alimentagdo ao trabalhador possuem natureza
indenizatéria em virtude de expressa previsdo em convengdo ou acordo coletivo de
trabatho,

»  Quec a parcela paga a titulo de gratificagdo de assiduidade ndo se caracteriza como
remuneracgao, portanto ndo sujeita aos encargos previdenciarios;

¢ Que o pagamento a titulo de premio lideranca foi pago em obediéncia ao que determina as
Convencgoes Coletivas de Trabalho;

¢ Que a multa aplicada se apresenta confiscatoria, motivo pelo qual se impde a respectiva
reducao;

¢ Que, conforme se verifica dos PER/DCOMP bem como das notas fiscais e planilha de
retengdes/compensagdes juntadas, ha um consideravel crédito com a Previdéncia Social,
que nos termos da legislacdo vigente pode ser utilizado para compensagdo de valores
devidos. Sendo assim, se apds o julgamento da demanda, restar apurado algum crédito em
desfavor da impugnante, o mesmo devera ser compensado do referido montante.

Instada a manifestar-se acerca da matéria, a Delegacia da Receita Federal do
Brasil de Julgamento em Belo Horizonte (fls. 275/278), em vistas das alegacdes e documentos
trazidos pelo contribuinte, determinou o encaminhamento dos autos a DRF de origem para
realizagdo de diligéncia.

Na oportunidade, a fiscalizagdo aduziu as f1s.281/283 que:

e Os valores e respectivos fatos geradores foram lancados no Auto de Infragdo em tela em
decorréncia da sua nao inclusao em GFIP, o que implicou na falta de recolhimento em GPS
nas competéncias em que ocorreram, como mencionado ao longo do Relatorio Fiscal do
Auto de Infragao;

e Com o inicio da fiscalizagdo, que se deu com o recebimento do Termo de Inicio de
Procedimento Fiscal em 29/01/2010, o sujeito passivo perdeu a espontaneidade de elaborar
ou retificar as GFIP para serem aceitas pela fiscalizagao;

e A empresa efetuou compensagdes de valores retidos em Notas fiscais de Servicos por ela
emitidas conforme se verifica na planilha “Compensagdes de Reten¢ao”, cujos dados foram
extraidos de GFIP entregues antes do inicio da fiscalizagdo;

e Sendo assim, os saldos de valores retidos por contratantes de servigos em notas fiscais,
faturas ou recibos poderiam ter sido aproveitados caso aqueles fatos geradores objeto da
autuacao também tivessem sido oferecidos a tributacdo mediante a sua inclusao na base de
calculo de contribuigdes previdenciarias da GFIP antes do inicio do procedimento fiscal;

e Nesta hipotese, os valores de retengdo sofridos pelo contribuinte deveriam ser langados ou
informados . no campo, proprio. (Compensagdo) da GFIP que seriam automaticamente



aproveitados para abater o valor devido a Previdéncia Social, gerando um decréscimo no
saldo ou mesmo sua extingao.

O aproveitamento de valores de retencdo ndo compensados para abater fatos geradores nao
declarados em GFIP ¢ inadmissivel dentro dos procedimentos fiscais de uma forma geral,
sob pena de se perder o controle de valores retidos e ndo declarados posto que,
continuariam passiveis de compensacao ou pedido de restituicao;

Por fim, aduziu que ndo merece prosperar a alegacdo que as Convengdes Coletivas de
Trabalho susientavam a ndo tributagdo sobre parcelas salarias, pois a composi¢ao do salario
de contribuic?o se baseia em previsoes legais. Ademais, anexou planilha intitulada “Guias
da Previdencia Social”, contendo todos os recolhimentos em nome do contribuinte
identificados nos sistemas informatizados da Receita Federal do Brasil.

Em seguida, a Recorrente manifestou-se as fls. 293/298, requerendo a

reconsideragao das conclusdes da diligéncia, que manteve o entendimento que as parcelas de
auxilio alimentagdo, prémio lider e ajuda de custo integram o salario de contribuicao.

Ademais, quanto ao pro-labore indireto, a Recorrente reconheceu que deixou

de tributar alguns valores claramente tributaveis, que deverdo ser pagos ou compensados com
os créditos existentes em seu favor.

Instada a manifestar-se, a Delegacia da Receita Federal do Brasil de

Julgamento em Belo Horizonte julgou procedente em parte a autuagdo,apenas para excluir da
cobranga os valores langados com o codigo de levantamento “CN”- Cestas Basicas fornecidas
aos empregados in natura, nos termos do acordao abaixo ementado:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Periodo de apuragdo: 01/01/2007 A 31/12/2007
CONTRIBUICOES PREVIDENCIARIAS.

A empresa é obrigada a arrecadar as contribui¢oes dos
segurados contribuintes individuais e dos segurados empregados
a seu servigo e recolher o produto arrecado juntamente com as
contribuicoes previdenciarias a seu cargo.

SALARIO DE CONTRIBUICAO.

Entende-se por saldrio de contribuicdo a remuneragdo auferida,
assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou
creditados a qualquer titulo, inclusive os ganhos habituais sob
forma de utilidades.

ALIMENTAGCAO IN NATURA.

Ndo ha incidéncia de contribui¢do previdenciaria sobre
despesas com alimentagdo in natura em favor dos empregados
tendo em vista o PARECER PGFN/CRJ/N° 2117 de 10/11/2011,
aprovado pelo Ministro da Fazenda e o Ato Declaratorio PGFN
n°3de 20/12/2011.

INCONSTITUCIONALIDADE. ILEGALIDADE.

E vedado ao fisco afastar a aplicagdo de lei, decreto ou ao
normativo'porinconstitucionalidade ou ilegalidade.
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Lang¢amento procedente em parte.

Devidamente intimada em 22/03/2013 (conforme AR de f1.377), a Recorrente
interpds recurso voluntario em 22/04/2013(fls.380/395), rebatendo a decisdo proferida pela
DRJ com base nos seguintes argumentos:

e Que o ¢Adigo de Lancamento “CN” que corresponde ao evento Cesta Basica in natura e
“AL” Alunentagdo, possuem a mesma natureza juridica, razdo pela qual esse ultimo
também merece ser excluido do referido Auto de Infragdo, pelos mesmos fundamentos que
motivaram o afastamento da cobranga sobre as quantias despendidas pela empresa para
fornecimento in natura dos alimentos;

* Que a ajuda de custo e o prémio lider de turma possuem natureza juridica indenizatoria,
nao podendo ser considerado como salario em sentido estrito;

e Reconhece que ndao foram tributados alguns valores enquadrados como remuneragado
indireta dos sécios, devendo ser considerados créditos da Fazenda e pagos ou compensados
com os créditos existentes em seu favor;

E o relatério.



Voto Vencido

Conselheira Carolina Wanderley Landim, Relatora.

Recurso voluntario tempestivo. Presentes os pressupostos de admissibilidade,
conheco do recurso interposto.

Inicialmente, deve-se destacar que ndo serd objeto de andlise no presente voto
a procedéncia ou ndo da autuagdao quanto as importancias compreendidas nos levantamentos
GCCN”’ PL" A~ ¢ ,GA’9'

Isso porque, no que tange aos custos incorridos no fornecimento de cestas
basicas in natura pela Recorrente - Levantamento “CN”, a DRJ ja afastou o langamento sobre
tais importancias e o montante reduzido pelo 6rgado julgador a guo ndo enseja a interposicao de
recurso de oficio.

De outro lado, a discussao inicialmente instaurada pela empresa autuada em
sede de impugnagdo foi renunciada no que tange a exigéncia da contribuicdo e adicional
incidente sobre os valores considerados pela Fiscalizacdo como pro-labore indireto dos socios
— Levantamento “PL”; além de nao ter sido combatida nas razdes do Recurso Voluntario as
acusacoes fiscais atinentes a Gratificagdo de Assiduidade — Levantamento “GA”.

Por fim, a Recorrente deixou de discutir a tese relativa a confiscatoriedade da
multa imposta, bem como a alegacdo sobre as retencdes na fonte realizadas pelas suas
contratantes de servigo.

Com efeito, foram devolvidas a apreciagdo da instancia recursal apenas as
matérias relacionadas com a incidéncia da contribui¢do sobre os pagamentos realizados a titulo
de (i) auxilio alimentagdo pagos em pecunia; (i) Ajuda de Custo; e (iii) Prémio Lider; (iv) além
do pedido de compensacdo do débito remanescente apds o julgamento com créditos objeto de
PER/DCOMPs deferidos em seu favor.

Delimitado o objeto do recurso, passo a analise das alegacdes da Recorrente.

Conforme acima pontuado, aduziu inicialmente a recorrente em suas razoes
recursais que o Codigo de Langamento “CN” e “AL” possuem a mesma natureza juridica,
razao pela qual os valores gastos com Alimentacdo pagos em pecunia também devem ser
excluidos da base de calculo das contribui¢des previdencidrias.

Isto porque, a decisdo de primeira instancia, considerando o disposto no
parecer PGFN/CRJ/ n°® 2117/2011, no Ato Declaratorio PGFN n°® 3 de 20/12/2011 e o que
determina a Lei Complementar n® 73/1993, art. 42, concluiu que ndao mais caberia o
langamento de contribui¢des incidentes sobre os valores despendidos com o fornecimento de
cestas basicas (alimentacao in natura).

Partindo de tal orientagdo, o Colegiado a quo excluiu do langamento todas as
contribuicdes identificadas com o codigo de levantamento “CN”, deixando de excluir os
valores pagos, em pecunia, aos empregados a titulo de alimentagdo, por inexistir dispositivo
normativo que o autorize.
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O art. 28, § 9°, da Lei 8.212/91 determina expressamente quais os valores que
podem ser excluidos da base de calculo do salario contribuicao. Dentre tais valores, consta
aquele referente as despesas com a alimentagcdo dos empregados, que pode ser excluido desde
que a alimentacdo seja fornecida (i)in natura e (ii) de acordo com os programas de alimentagao
aprovados pelo Ministério do Trabalho e da Previdéncia Social.

$ 9 Ndo integram o salario-de-contribui¢do para os fins desta
Lei, exclusivamente:

¢) a parcela "in natura" recebida de acordo com os programas
de alimentagdo aprovados pelo Ministério do Trabalho e da
Previdéncia Social, nos termos da Lei n? 6.321, de 14 de abril de
1976,

Exigia-se, portanto, a presenca destes dois requisitos para que o valor pago a
titulo de auxilio-alimentacdo fosse excluido da base de céalculo das contribuigdes
previdencidrias.

A Procuradoria Geral da Fazenda Nacional proferiu o Ato Declaratorio n°
03/2011, nos termos do inciso II do art. 19 da Lei n° 10.522/2002, por meio do qual aprovou o
Parecer n° 2117/2011. Vejamos o que diz o referido Ato Declaratorio.

A PROCURADORA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso
da competéncia legal que lhe foi conferida, nos termos do inciso
Il doart. 19da Lein®10.522, de 19 de julho de 2002, e do art. 5°
do Decreto n° 2.346, de 10 de outubro de 1997, tendo em vista a
aprovagdo do Parecer PGFN/CRJ/N° 2117 /2011, desta
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, pelo Senhor Ministro
de Estado da Fazenda, conforme despacho publicado no DOU
de 24.11.2011, DECLARA que fica autorizada a dispensa de
apresentagdo de contestagdo e de interposi¢do de recursos, bem
como a desisténcia dos ja interpostos, desde que inexista outro
fundamento relevante:

“nas agoes judiciais que visem obter a declaracdo de que sobre
o pagamento in natura do auxilio-alimentacdo ndo hd
incidéncia de contribuigdo previdenciaria”.

JURISPRUDENCIA: Resp n° 1.119.787-SP (DJe 13/05/2010),
Resp n°922.781/RS (DJe 18/11/2008), EREsp n°476.194/PR (DJ
01.08.2005), Resp n° 719.714/PR (DJ 24/04/2006), Resp n°
333.001/RS (DJ 17/11/2008), Resp n° 977.238/RS (DJ
29/11/2007).

Segundo o Parecer n® 2117/2011, aprovado através do Ato supratranscrito,
verifica-se ndo deve ser constituido crédito tributario com fundamento em auxilio-alimentacao
fornecido in natura, ainda que a empresa nao tenha inscricdo no PAT, bem como devem ser
revistos, de oficio, os langamentos ja efetuados com base neste fundamento.

Resta consignado também nesse parecer, baseado na jurisprudéncia pacifica
do STJ, que o auxilio-alimentacdo somente assume fei¢do salarial e, portanto, integra a base de
calculo da contribuicdo previdencidria, quando “for pago em espécie ou creditado em conta-
corrente, em cardter. habitual .



Como se sabe, a observancia aos atos declaratorios, proferidos pela
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, nos moldes dos artigos 18 e 19 da Lei n°
10.522/2002, ¢ obrigatorio por parte deste Conselho, nos termos do art. 62, inciso II, alinea a,
do Regimento Interno, aprovado pela Portaria n° 256, de 22 de junho de 2009'.

Em seguida, a Instru¢do Normativa RFB n°® 1.453, de 24 de fevereiro de
2014, confirmou o entendimento ja consolidado através do Parecer n® 2114/2011 para excluir a
obrigatoriedade de inscricio no PAT, mantendo somente a necessidade da alimentagdo ser
paga in natura. Vejamos:

{rt. 58. Ndo integram a base de calculo para fins de incidéncia
e contribuicées:

1l - a parcela in natura do auxilio alimentagdo,; (Redacdo dada
pela Instrucdo Normativa RFB n° 1.453, de 24 de fevereiro de

2014).

De acordo com o relatério fiscal, foi constatado no exame da folha de
pagamento e da escrituracao contabil que os valores referentes as refeigdes e cesta basica para
alguns empregados foram pagos em pecunia.

A partir da anélise do Anexo IV do Relatorio Fiscal (fls. 81/107), verifica-se
que foram pagos em dinheiro valores referentes a cestas basicas, ticket refeicao e lanche para
alguns funcionarios.

Interpretando-se apressadamente o entendimento normativo em destaque,
poder-se-ia concluir pela incidéncia da exacdo sobre tais rubricas. Contudo, ndo se pode
ignorar o fato de que o auxilio-alimentagdo fornecido pela Recorrente por meio de ticket
refeicio equipara-se ao beneficio in natura, como bem exposto no ACORDAO n°® 2803-
01.654°, proferido pela 3* Turma Especial da 2* Secdo deste Conselho, que reconheceu a
improcedéncia do langamento em caso de pagamento através de cartdo magnético de
alimentagdo. Vejamos:

Os referidos cartoes sdo utilizados para a compra de
alimentacdo, aceitos exclusivamente em estabelecimentos
comerciais que revendem tais produtos, como supermercados e
armazeéns. O fornecimento de tal instrumento facilita a logistica
empresarial, evitando-se o manuseio de cestas basicas, alem de
dar maior liberdade de escolha ao empregado, que pode
adquirir o alimento de sua escolha na qualidade que desejar.
Sendo oferecido um ou outro — cesta bdsica ou cartdo
alimentagcdo — o fim almejado serd o mesmo, prover o
empregado de viveres, ndo havendo que haver discriminagdo
somente pela forma de seu fornecimento.

Partindo da tal premissa, entendo que o auxilio alimentagdo fornecido através
de ticket alimentacdo deve ser equiparado a alimentacdo in natura e excluido, portanto, do

! Art. 62. Fica vedado aos membros das turmas de julgamento do CARF afastar a aplicagio ou deixar de observar tratado,
acordo internacional, lei ou decreto, sob fundamento de inconstitucionalidade.

Paragrafo unico. O disposto no caput ndo se aplica aos casos de tratado, acordo internacional, lei ou ato normativo:

II — que fundamente crédito tributario objeto de:

a) dispensa legal de constituicdo ou de ato declaratorio do Procurador-Geral da Fazenda

Nacional, na forma dos arts. 18 €19 da Lei n® 10.522, de19 de julho de2002;

2Conselho  Administrativo de Rectrsos Fiscais, CARF, 2%'S¢é¢d0/3% Turma Especial, ACORDAO n° 2803-01.654. Processo n°
10783(721245/2011-29. 'Sessao de 21 de junho de2012!
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saldrio contribuicdo, j4 que seu uso ¢ restrito para aquisicdo de alimentos, aceitos
exclusivamente por estabelecimento que os comercializam.

Nesse mesmo sentido também decidiu o acordio abaixo transcrito:

ASSUNTO: CONTRIBUICOES SOCIAIS PREVIDENCIARIAS
Data do fato gerador: 01/01/1999 a 31/12/2004
PROGRAMA DE ALIMENTACAO AO TRABALHADOR

Ainda que tenha auséncia de inscrigdo no PAT ndo gera saldrio
de contribui¢do a Previdéncia Social, quando do pagamento de
cesta basica aos funcionarios.

Segundo jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justica (STJ),
onde ndo considera como parte do saldrio o pagamento ‘“in
natura” de auxilio-alimentacdo- quando a refei¢do é fornecida
pela empresa. E, portanto, ndo incide saldrio de contribuigdo.

O entendimento é valido e independemente de o empregador
estar inscrito no Programa de Alimenta¢do do Trabalhador
(PAT) ou ndo.

No caso em tela, ao invés de se registrar no PAT, a Recorrente
deu cesta basica ou ticket restaurante aos seus empregados, fato
que por si sO ndo gera a incidéncia da contribui¢do social
previdenciaria.

[-]
(Processo n° 15586.001026/2007-93, Acorddo n°2301-003.889 —
3*Camara / 1° Turma Ordinadria, Sessdo de

23 de janeiro de 2014, Relator Wilson Antonio de Souza Corréa)

J4 em relacdo as cestas bdsicas e lanches pagos em pecunia, especificados no
Anexo IV do Relatorio Fiscal, entendo que ndo devem ser excluidos da base de calculo das
contribui¢des previdencidrias.

Isto porque, a legislagao foi clara ao estabelecer a necessidade da alimentagao
ser concedida in natura e, a despeito de ter especificado no anexo IV que tais valores foram
pagos para compra de cesta basica e lanche, ndo ha como garantir que o empregado realmente
utilizou tais valores para o fim proposto.

O pagamento em pecunia para a finalidade alimenticia pode ser usado para
fim distinto da alimentacdo pelo empregado, de modo que o empregador ndo pode ser
desonerado de recolher a referida contribuicdo previdenciaria sobre tal valor, vez que nao
utilizou a forma autorizada pela legislagao previdenciaria.

Sendo assim, quanto aos beneficios alimenticios, reconheco que apenas os
valores de ticket refeicio devem ser excluidos do saldrio de contribuicdo para fins de
incidéncia de contribui¢ao previdenciaria correspondente a parte dos segurados, razao pela qual
deve ser excluida tal parcela do codigo de levantamento “AL”- Alimentacdo.




Em seguida, aduziu o recorrente que o Prémio Lider e a Ajuda de Custo
possuem natureza juridica indenizatdria, nao podendo ser considerado como saldrio em sentido
estrito.

Conforme consta no Relatério Fiscal, foi verificado na folha de pagamento da
empresa o pagamento da rubrica Premio Lider da Turma que, por ser fatorde ordem pessoal do
trabalhador, integra o salario de contribui¢ao, conforme determina o art. 28, I da Lei 8.212/91.

O prémito Lider da Turma esta condicionado a critérios de ordem pessoal do
trabalhador, porcin, a parcela s6 deve integrar o salario de contribui¢do quando paga de forma
habitual, com certa frequéncia.

O prémio Lider da Turma encontra-se previsto na Convengao Coletiva de
Trabaiho as {is. 191, na clausula terceira, paragrafo primeiro, com a seguinte redacao:

O prémio para a varredeira que atuar como Lider de Turma sera
integralmente reajustado em 6,0% (seis por cento) passando a
RS 63,50 (sessenta e trés reais e cinquenta centavos)
desvinculado da remuneracdo.

Ocorre que o fato do prémio lideranca ser pago as lideres de turma de
servicos de limpeza, por regra pactuada em instrumento de negociagdo coletiva, por si s6 nao
retira a natureza de parcela integrante do saldrio de contribui¢do, devendo ser analisada a
habitualidade do seu pagamento diante do caso concreto.

Sendo assim, a partir da analise do Anexo IV, verifica-se que o Prémio
Lider da Turmafoi pago aos mesmos empregados(Jos¢ Romildo Alves Martins, Nardelio
Moreira de Oliveira e Rafael Silva Ferreira), no periodo de 08/2006 a 12/2006, de modo que
devido a habitualidade do pagamento da referida parcela, tais valores devem integrar o saldrio
de contribuigao.

Em relacio a Ajuda de Custo, aduziu a fiscalizacdo que a empresa
remunerou diversos empregados em varios meses, contrariando o quanto previsto no art. 29,
§9° “g” da Lei 8.212/91.

A ajuda de custo, em parcela unica, recebida, exclusivamente, em
decorréncia de mudanga de local de trabalho do empregado, nao sera considerada integrante da
base de tributacdo previdenciaria.

Se, porém, o montante for dividido em dois ou mais meses, ou, ainda, se esta
vantagem for utilizada para outra finalidade que ndo a mudanga de local de trabalho, ela
integrara o salario de contribuicao.

No caso em tela, a Recorrente ndo s6 deixou de justificar o pagamento da
ajuda de custo no fato de ter havido a mudanca de local de trabalho dos seus empregados,
como também realizou tais pagamentos aos mesmos funcionarios em diversas competéncias
sucessivas, o que atesta a sua habitualidade, razdo pela qual devem ser mantidos tais valores na
base de célculo das contribuigdes previdenciarias.

Ressalte-se que, como bem pontuado no provimento recorrido, os acordos e
convengdes coletivas ndo podem sobrepor-se as Leis, diante do que o simples fato de suas
clausulas terem atribuido as vantagens em apreco uma natureza nao remuneratdria nao tem o
conddo de afastar a incidéncia das contribui¢des previdenciarias.
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Por fim, aduz a Recorrente que apresentou varios PER/DCOMPs pendentes
analise no ambito da Receita Federal, requerendo utiliza-los para dar quitagao aos débitos por
ela reconhecidos.

De inicio, mostra-se necessario esclarecer a Recorrente que o regime de
compensacdo (as contribui¢des previdencidrias ndo segue a disciplina prevista no art. 74 da Lei
n. 9.430/96, nao sendo autorizada sua compensagao com quaisquer tributos administrados pela
SRFE, apesar da unificagdo do 6rgdo, mas apenas com a propria contribuigao.

De outro giro, como bem ressaltado pela decisdo de primeira instancia,
também ndo cabe a este Conselho deferir o procedimento sugerido pela Recorrente, por
auséncia de norma que o autorize. Ou seja, falece ao orgdo julgador a competéncia para
promover o encontro de contas entre os débitos reconhecidos pela Recorrente e os créditos que
entende fazer jus, objeto de PER/DCOMP.

E o que dispde o art. 69 da IN n. 1300/2012, que atualmente disciplina a
matéria:

Art. 69. A decisdo sobre o pedido de restituicio de crédito
relativo a tributo administrado pela RFB, o pedido de
ressarcimento de créditos da Contribui¢do para o PIS/Pasep, da
Cofins, relativo ao Reintegra e o pedido de reembolso, cabera ao
titular da Delegacia da Receita Federal do Brasil (DRF), da
Delegacia Especial da Receita Federal do Brasil de
Administragdo Tributaria (Derat), da Delegacia Especial da
Receita Federal do Brasil de Maiores Contribuintes no Rio de
Janeiro (Demac/RJ) ou da Delegacia Especial da Receita
Federal do Brasil de Institui¢oes Financeiras (Deinf) que, a data
do reconhecimento do direito creditorio, tenha jurisdi¢do sobre
o domicilio tributario do sujeito passivo, ressalvado o disposto
nos arts. 70 e 72.

Paragrafo unico. A restitui¢do, o reembolso ou o ressarcimento
dos créditos a que se refere o caput , bem como a compensagdo
de oficio desses créditos com os débitos do sujeito passivo para
com a Fazenda Nacional, caberdo a DRF, a Derat, a Demac/RJ
ou a Deinf que, a data da restitui¢do, do reembolso, do
ressarcimento ou da compensagdo, tenha jurisdicdo sobre o
domicilio tributdrio do sujeito passivo.

Face ao exposto, CONHECO do recurso voluntario, dando-lhe
PROVIMENTO PARCIAL apenas para excluir o Ticket Refeicdo do Codigo de Levantamento
“AL”- alimenta¢dao, mantendo-se, no resto, a decisdo recorrida.

E como voto.

Carolina Wanderley Landim.



Voto Vencedor

Conselheiro Kleber Ferreira de Araujo — Redator designado

Ouso discordar da Ilustre Relatora quanto ao seu entendimento acerca da
incidéncia de contribunigdes sobres os valores correspondentes ao fornecimento de tickets
alimentacao pcla autuada.

Para a Relatora o fornecimento dos vales equivaleria a prestagdo in natura,
atraindo assim a aplicagdo do Ato Declaratorio PGFN n.° 03 (DOU 24/11/2011), o qual afasta a
incidéncia de contribuigdes sobre a alimentacdo fornecida in natura, independentemente da
comprovagdo da inscri¢do da empresa no Programa de Alimentacdo do Trabalhador — PAT.

Verifiquemos, inicialmente, se ¢ aplicavel a verba sob comento o citado Ato
Declaratorio, que autoriza a dispensa de apresentacao de contestacao e interposicao de recurso
e desisténcia dos ja interpostos:

“nas acoes judiciais que visem obter a declaragdo de que sobre o
pagamento in natura do auxilio-alimenta¢do ndo hd incidéncia
de contribui¢do previdenciaria”

JURISPRUDENCIA: Resp n° 1.119.787-SP (DJe 13/05/2010),
Resp n° 922.781/RS (DJe 18/11/2008), EREsp n° 476.194/PR (DJ
01.08.2005), Resp n° 719.714/PR (DJ 24/04/2006), Resp n°
333.001/RS (DJ 17/11/2008), Resp n° 977.238/RS (DJ
29/11/2007).

O texto do Ato Declaratorio, ndo ha duvida, refere-se apenas aos casos de
fornecimento in natura. Por isso, devemos investigar se o pagamento efetuado na sistematica
acima relatada poderia ser considerado prestagdo in natura.

Verifiquemos a jurisprudéncia em que se baseou a PGFN para exarar o Ato
Declaratorio em questao:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTARIO. AUSENCIA DE
PREQUESTIONAMENTO.EMBARGOS DE DECLARACAO. OMISSAO.
INOCORRENCIA. PROGRAMA DE ALIMENTACAO DO
TRABALHADOR - PAT . AUXILIO-ALIMENTACAO PAGO EM
ESPECIE  AOS EMPREGADOS. OBRIGATORIEDADE DE
RECOLHIMENTO DO FGTS. LEI N° 6.321/76. LIMITACAO. PORTARIA
N° 326/77. VIOLACAO AO PRINCIPIO DA HIERARQUIA DAS LEIS.
CREDITO TRIBUTARIO. CORRECAO MONETARIA. JUROS
MORATORIOS PELA TR/TRD. APLICABILIDADE.(..)3. O STJ, em
inameros julgados, assentou o entendimento de que o pagamento in natura do
auxilio-alimentagdo ndo tem natureza salarial e, como tal, ndo integra a base
de célculo da contribui¢do previdencidria. Pela mesma razdo, ndo integra a
base de céalculo das contribui¢des para o FGTS, igualmente assentado no
conceito de "remuneracdo" (Lei 8.036/90, art. 15). O auxilio alimentacao
pago em espécie e com habitualidade integra o salario e como tal sofre a
incidéncia da contribui¢do  previdenciaria. Precedentes do STJ (REsp
674.999/CE, Rel. Min.. Luiz, Fux, 1? Turma, DJ] de 30.05.2005; REsp
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611.406/CE, Rel. Min. Franciulli Netto, 2* Turma, DJ de 02.05.2005;EREsp
603.509/CE, Rel. Min. Castro Meira, 1* Secdo, DJ de 08.11.2004; REsp
643.820/CE, Rel. Min. Jos¢ Delgado, 1* Turma, DJ de 18.10.2004; REsp
510.070/DF, Rel. Min. Luiz Fux, 1* Turma, DJ de 31.05.2004). Por tal razao,
o auxilio alimentagdo pago em espécie com habitualidade também sofrera a
incidéncia do FGTS.4. "O pagamento in natura do auxilio-alimentagdo, vale
dizer, quando a propria alimentacao ¢ fornecida pela empresa, ndo sofre a
incidéncia da contribui¢do previdencidria, por ndo possuir natureza salarial,
esteja o empregador inscrito ou nao no Programa de Alimentacdo do
Trabalhador - PAT" (EREsp 603.509/CE, Rel. Min. Castro Meira, 1* Secao,
DJ de 08.11.2004).(...)Ex positis, NEGO SEGUIMENTO ao Recurso
Especial.Publique-se. Intimagdes necessarias.Brasilia (DF), 07 de maio de
2010.(REsp n° 1.119.787-SP, Rel. Min. Luiz Fux, DJe 13/05/2010).

skeksk

EMENTA: TRIBUTARIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO
ESPECIAL. EXECUCAO FISCAL. REFEICAO REALIZADA NAS
DEPENDENCIAS DA  EMPRESA. NAO-INCIDENCIA  DE
CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA. PRECEDENTES. DEBITOS
PARA COM A SEGURIDADE SOCIAL. PRESUNCAO DE CERTEZA E
LIQUIDEZ DA CERTIDAO DA DiVIDA ATIVA. PRECEDENTES.I.
Recurso especial interposto pelo INSS contra acérdao proferido pelo TRF da
4* Regido segundo o qual: a) o simples inadimplemento da obrigagao
tributdria ndo constitui infracdo a lei capaz de ensejar a responsabilidade
solidaria dos socios; b) o auxilio-alimentagdo fornecido pela empresa nao
sofre a incidéncia de contribuicdo previdenciaria, esteja o empregador
inscrito ou nao no Programa de Alimentacdo do Trabalhador - PAT. Em seu
apelo, o INSS aponta negativa de vigéncia dos artigos 135 € 202, do CTN, 2°,
§ 5% IelV, 3°da Lei 6.830/80, 28, § 9° da Lei n. 8.212/91 e divergéncia
jurisprudencial. Sustenta, em sintese, que: a) a) o 6nus da prova acerca da
ndo-ocorréncia da responsabilidade tributdria serd do socio-executado, tendo
em vista a presunc¢do de legitimidade e certeza da certiddo da divida ativa; b)
¢ pacifico o entendimento no STJ de que o auxilio-alimentagdo, caso seja
pago em espécie e sem inscricdo da empresa no Programa de Alimentagdo do
Trabalhador - PAT, ¢ salario e sofre a incidéncia de contribuicao
previdenciaria.2. A jurisprudéncia do Superior Tribunal de Justi¢a pacificou
o entendimento no sentido de que o pagamento in natura do auxilio-
alimentagdo, isto ¢, quando a propria alimentagdo ¢ fornecida pela empresa,
ndo sofre a incidéncia da contribuicdo previdenciaria, por nao constituir
natureza salarial, esteja o empregador inscrito ou ndo no Programa de
Alimentagdo do Trabalhador - PAT. Com tal atitude, a empresa planeja,
apenas, proporcionar o aumento da produtividade e eficiéncia funcionais.
Precedentes. EREsp 603.509/CE, Rel. Min. Castro Meira, DJ de 08/11/2004,
REsp 719.714/PR, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJ de 24/04/2006.
(grifou-se)(...)5. Recurso especial parcialmente provido.(STJ, REsp
977.238/RS, 1* Turma, Rel. Min. José Delgado, DJ 29/11/2007).

kksk



DECISAO(...)E pacifica neste Superior Tribunal de Justica a orientacgio
no sentido de que o pagamento in natura do auxilio-alimentagado, isto &,
quando a propria alimentagdo ¢ fornecida pela empresa, ndo sofre a
incidéncia da contribui¢do previdencidria por ndo possuir natureza salarial,
esteja o empregador inscrito ou ndo no Programa de Alimentagdo do
Trabalhador - PAT.(STJ, REsp 333.001/RS, 2* Turma, Rel. Min. Herman
Benjamin, DJ 17/11/2008)

sk

TRIBUTARIO. EMBARGOS DE DIVERGENCIA. RECURSO
ESPECIAL. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA. AUXILIO-
ALIMENTACAO.1. O pagamento in natura do auxilio-alimentagio, vale
dizer, quando a propria alimentacdo ¢ fornecida pela empresa, ndo sofre a
incidéncia da contribui¢do previdencidria, por ndo possuir natureza salarial,
esteja o empregador inscrito ou ndo no Programa de Alimentagdo do
Trabalhador - PAT ou decorra o pagamento de acordo ou convengao coletiva
de trabalho.2. Ao revés, quando o auxilio alimentacdo ¢ pago em dinheiro ou
seu valor creditado em conta-corrente, em carater habitual e remuneratério,
integra a base de calculo da contribuicdo previdenciaria.3. Precedentes da
Secdao.4. Embargos de divergéncia providos. (grifou-se)(EREsp 476.194/PR,
1* Se¢do, Rel. Min. Castro Meira, DJ 01.08.2005).

Percebe-se que os quatro julgados acima manifestam claramente o
entendimento de que somente se considera o fornecimento in natura quando a alimentagdo ¢
fornecida diretamente pelo proprio empregador, o que nos leva a concluir que o fornecimento
de cartdes ou tickets para aquisi¢do de produtos em estabelecimentos comerciais nao representa
fornecimento in natura.

Conclui-se, portanto, que o Ato Declaratério mencionado ndo se aplica ao
caso em tela.

Observe-se que a motivagdo da Relatora para excluir da apuragdo a verba
paga a titulo de alimentagdo foi exatamente a aplicagdo do Ato Declaratério da PGFN acima
referido.

Entendo, assim, que ndo tendo a empresa comprovado a sua adesdo ao PAT,
¢ cabivel a incidéncia de contribuigdes sobre essa parcela, posto que disponibilizada em
desacordo com a Lei n. 8.212/1991, conforme se verifica do dispositivo:

$ 99 Ndo integram o salario-de-contribui¢do para os fins desta
Lei, exclusivamente:

()

¢) a parcela "in natura" recebida de acordo com os programas
de alimentagdo aprovados pelo Ministério do Trabalho e da
Previdéncia Social, nos termos da Lei n°6.321, de 14 de abril de
1976,

()

Observe-se do dispositivo transcrito que a previsdo de isencdo de
contribui¢do sobre a alimentacdo fornecida aos empregados condiciona a desoneracdo a dois
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requisitos: que a alimentacdo seja fornecida “in natura” e que a sua disponibilizagdo esteja em
conformidade com as normas do PAT.

Assim, nao tendo a recorrente fornecido a alimentagao in natura, além de nao
comprovar a adesdo ao PAT no periodo do Al, devem incidir contribui¢des sobre o “Auxilio

Alimentacio”.

Voto, assim, no sentido de que seja mantida a tributacdo sobre a verba sob
comento.

Kleber Ferreira de Aratijo.



